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Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e da Pessoa com 

Capacidade Elevada do Município de Assis. 

Ata do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência e da Pessoa com 

Capacidade Elevada do Município de Assis. Aos oito dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e dezenove, na Sala dos Conselhos do Espaço Cidadania, às nove horas e trinta 

minutos, realizou-se a reunião deste Conselho. Presentes os seguintes conselheiros: 

Titulares: Cláudia Regina da Costa e Dias ( SIML Keneth Soares de Oliveira (SERL 

Rosimeire dos Santos (ASPATL Maria Júlia de Araujo Simões (R.P.P.C.DL Luciana 

Siqueira Rosseto Salotti (UNIPL Nilse Margarida Carpentieri (CSL Vera Helena de 

Vasconcelos Jubran Molina (DEL Ana Cláudia Pereira (SMSL Silva na Di Raimo ((SMASL 

Gislaine Aparecida Marinelli Silva (SMEL Luciani Stela Franco Gambale (SRL Eduardo 

Galhardo (UNESP) e Maria Elenice Pinto Soares (HR). Suplentes: Marlei Cristiane da 

Silva (ASPAT) e Vanda Eda Leme Palma (Cedet). Justificou a ausência: Gustavo Rabelo 

Fernandes Duarte (ACIA). Visitantes: Eloisa Souza Assis Rocha (SMASL Daniele Paulo 

Fontana Porto (Técnico do INSS) e Angelo Shibata (Técnico do INSS). O Vice Presidente 

Eduardo Galhardo cumprimentou a todos e colocou em votação a ata da reunião 

anterior que foi aprovada por unanimidade. Faz apresentação da pauta do 9º Fórum de 

Educação Inclusiva. Os presentes se identificaram conforme a entidade que 

representam. Informa que a cada dois anos este Conselho promove um Fórum , no 

próximo dia 23/08, com a convocação das pessoas envolvidas na educação especial 

com a proposta da Rose no período da manhã e no período da tarde serão discutidos 

assuntos relacionados à arquitetura urbana e ao INSS com mudanças que estão 

ocorrendo em razão da reforma da Previdência. A representante da ASPAT, conselheira 

Rose ponderou sobre a necessidade de reavaliar a negação de atendimento para a 

devida parceria com a instituição. Esta conselheira manifestou-se sobre a parceria 

realizada com a APAE, no tocante ao Termo de Parceria com a secretaria da Educação 

do estado, em contrapartida com o que ocorreu com a Secretaria Municipal da 

Educação, no sentido da instituição corresponder ao trabalho desenvolvido 

previamente pela rede municipal. O vice presidente esclareceu o contido no Decretcç 

7.911 de 30/07 que dispõe sobre criação da Carteira de Identificação do Autista, pa~a 

a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista, tendo por finalidade 

garantia de atenção integral, pronto atendimento e prioridade no acesso 

atendimento aos serviços públicos e privados em especial nas áreas de saúde, educação 

e assistência social. A conselheira Rose apresentou sua proposta de a~resent 
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1 atuação das instituições em relação à demanda atendida, de modo a dar visibilidade às 

2 atividades desenvolvidas. Em relação aos servidores do INSS, a técnica Daniele Paulo 

3 Fontana Porto, para esclarecer sobre os requisitos do deficiente para aposentadoria, 

4 ao que o técnico do órgão, Angelo Shibata, solicitou esclarecimento sobre o tempo para 

5 tratar da aposentadoria por idade, tempo de serviço e BPC contatando a manutenção 

6 da regularidade da prestação do benefício com problema de manutenção para algumas 

7 pessoas. Eloisa da SMAS, apresentou proposta de manter contato com o CRAS para 

8 saber das demandas com as instituições APAE, SER e SIM. A conselheira Silvana do 

9 CRAS, tratou da atualização do cadastro, inclusive no domicilio, ao que indicaram a 

10 gestora Lidiane e a coordenadora do CRAS para os devidos esclarecimentos. A 

11 conselheira Ana Cláudia {SMS), ressaltou a impotância da atenção básica . O vice 

12 presidente ressaltou que não se deve tratar o deficiente como "portador", mas deve 

13 ser visto como pessoa com deficiência desde 2006, na Convenção Internacional da 

14 Pessoa com Deficiência, mas que foi incorporada a terminologia no Brasil em 2009. A 

15 presidente Nilse ressaltou sua preocupação com o horário de início e térm ino da 

16 reunião. Planejou-se para o período da tarde a apresentação dos representantes do 

17 INSS e da Assistência Social e no período da manhã para o Planejamento, Obras e 

18 Serviços com a ressalva para a parceria com todas as entidades com as secretarias da 

19 educação do estado e do Município. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 

20 reunião, cuja ata, eu, Vera Helena de Vasconcelos Jubran Molina, a lavrei e que, após 

21 9sentes. Assis, 08 de agosto de 
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